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 Breve apresentação 

 

O presente relatório visa registrar o processo de realização da 2ª 

Audiência Pública para discutir, informar, colher subsídios, debater, rever e 

analisar o   Projeto de Lei Nº 396/2015 que “dispõe sobre o Plano Diretor De 

Desenvolvimento Urbano Do Município de Salvador - PDDU” e dele constam os 

seguintes conteúdos, sob a forma de documentos anexos: 

 

Anexo I -    Cópia do Edital de convocação, contendo Regimento das 

audiências e procedimentos aplicáveis. 

Anexo II -  Cópia do Roteiro geral das audiências públicas; 

Anexo III -  Cópia do Cronograma de audiências públicas; 

Anexo IV -  Lista de presença dos participantes; 

Anexo V -  Cópia da Minuta da Ata da 2ª audiência; 

Anexo VI -  Ata da 1ª Audiência Pública aditada; 

 

 

Comissão Técnica da Câmara:   Lidia M. L. Santana - Coordenadora 

Ivanise Pimentel Melo 

Mário Nunes Marcelino da Silva 
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 Introdução 

 

Em cumprimento ao disposto no artigo 40, § 4º, incisos I, II e III, da Lei 

10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), regulamentados pelos 

artigos 4º, incisos I, II e III, e 8º, incisos I, II, III, IV e V, da Resolução Concidades 

nº 25, de 18 de março de 2005, combinado com o artigo 43 da Lei 10.257/2001 

citada e com os artigos 80 e 110, que tratam da Política Urbana e dos Atos 

Administrativos, da Lei Orgânica Municipal, o presente relatório visa registrar as 

discussões e debates ocorridos na Segunda Audiência Pública, conforme roteiro 

e cronograma anexos, realizada no auditório do Centro Cultural da Câmara 

Municipal, localizado na Praça Thomé de Souza, Centro. 

 

 Andamento dos trabalhos 

 

Com o objetivo de aproximar a população das informações técnicas e 

estabelecer diretrizes, normas e conceitos, para se obter legitimidade, 

transparência e objetividade na discussão, a audiência fora marcada para 

ocorrer no período entre às 8h30min e 13h, conforme Edital de Convocação 

publicado no DOL do dia 02/02/2016. 

 Desta forma, ocorreu no Centro Cultural da Câmara Municipal de Salvador, 

a segunda de uma série de 16 audiências públicas temáticas, organizadas pela 

Casa, a serem apresentadas antes de o Projeto ser levado à votação.  Com esse 

propósito, reuniram-se, sob a direção do Presidente da Câmara Municipal de 

Salvador, vereador Paulo Câmara, os vereadores Aladilce Souza, Antônio Mário, 
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Arnando Lessa, Claudio Tinoco, Eliel, Euvaldo Jorge, Everaldo Augusto, Geraldo 

Júnior, Gilmar Santiago, Hilton Coelho, Joceval Rodrigues, J. Carlos Filho, Kátia 

Alves, Kiki Bispo, Léo Prates, Luiz Carlos de Souza, Paulo Magalhães Júnior, 

Pedrinho Pepê, Sílvio Humberto, Vânia Galvão e Waldir Pires. 

A audiência contou com aproximadamente 87 representantes da sociedade 

civil organizada, que se inscreveram para contribuir com sugestões e críticas, as 

quais podem ser incorporadas ao projeto de Planejamento Urbano. 

Compondo a Mesa, estavam: o senhor Presidente da Câmara Municipal, 

vereador Paulo Câmara, o vereador Luiz Carlos de Souza, Presidente da 

Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo; Érico Mendonça, 

secretário de Cultura e Turismo de Salvador; Paulo Henrique de Almeida, 

professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), doutor em Economia e 

atual Diretor da Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia; Fernando 

Guerreiro, Presidente da Fundação Gregório de Matos; e José Saraiva, 

representante do Conselho Municipal da Cidade. 

Traduzidas para a Língua Brasileira de Sinais (Libras), as falas foram 

transmitidas ao vivo pela TV Câmara - canal aberto 61.4; pelo canal fechado da 

operadora SIM, canal 10 e pelo portal da Transparência (www.cms.ba.gov.br). 

 

O secretário de Cultura e Turismo de Salvador, Érico Mendonça, em sua 

apresentação, explanou a respeito da realidade do turismo baiano e suas 

perspectivas com o novo PDDU que, segundo aduziu, se baseia em uma 

moderna noção de interação com a população.  

Em seguida, demonstrou dados mundiais acerca das expectativas de 

receitas para o setor que indicam lacunas na Cidade, a qual tem ampla rede de 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
hospedagem e a maior movimentação aérea do Nordeste, sendo, 

frequentemente, muito bem avaliada pelos seus visitantes, fato que não impediu 

a queda na realização de eventos internacionais. Neste ponto, explicou que há 

uma forte competitividade entre as grandes cidades. Entretanto, considerou que 

Salvador está abaixo de outras capitais, mostrando vários itens avaliados nesse 

sentido, como infraestrutura.  

Ao tratar do diagnóstico atual, observou que houve queda da ocupação 

hoteleira fora do verão, bem como do ingresso de turistas estrangeiros que visam 

o lazer, porém, ressaltou o crescimento do número de viajantes que vieram para 

Salvador a trabalho.  

Outro ponto que mereceu destaque na apresentação do Gestor, foi a receita 

pública oriunda desta atividade, segundo informou, ela correspondeu a 10% do 

PIB - Produto Interno Bruto, no ano de 2013. 

Já em relação às tendências, disse que o turismo é atividade transversal, 

isto é, envolve outros setores da sociedade soteropolitana, e que o cenário antes 

do novo PDDU é de queda na baixa estação, o que deveria ser minorado após 

o novo diploma entrar em vigor, quando também seriam fomentados outros 

importantes pontos de interesse além de sol e praia, envolvendo o Centro Antigo 

e o Litoral Norte - em relação ao qual vê Salvador como polo distribuidor. Ainda 

sobre as tendências, estimou redução no potencial de investimentos e explicou 

que haveria incentivo para se reverter o quadro, inclusive para o turismo náutico 

na Baía de Todos-os-Santos, e destacou a tecnologia como ferramenta, dando 

o exemplo da residência de Jorge Amado, onde representou relevante aumento 

no número de visitantes.  

Noutro giro, considerou que os incrementos para o turismo podem minorar 

os problemas de segurança pública e expôs dados sobre os turistas de Salvador, 

como renda e gasto, que considerou incipiente frente ao potencial da cidade.  
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No campo das atividades culturais, comentou a previsão de eventos e outras 

ações para fortalecer a “marca” Salvador, eleita pela Unesco como Cidade 

Criativa, e apta a atividades socioculturais. Ademais, mencionou, ainda, o projeto 

de inserção da população afrodescendente nos ganhos do turismo. 

Deste modo, concluiu o Secretário, destacando o aumento da diversidade 

de segmentos turísticos com ênfase no turismo cultural, o aumento de eventos 

como uma das estratégias de atração de visitantes, o aumento da qualidade da 

infraestrutura urbana e do tempo de permanência de quem visita a Cidade, como 

fatores que podem ser determinantes para o aumento da geração de receita e 

empregos para a população soteropolitana. 

Ato contínuo, o Presidente da Fundação Gregório de Matos, Fernando 

Guerreiro disse considerar que a cultura é elemento central na construção de 

políticas públicas em qualquer que seja o lugar, bem como, discorreu sobre a 

mudança do conceito de cultura, afirmando que ele é, hoje, muito mais 

abrangente, envolvendo a própria formação de um povo e, também, a geração 

de riqueza que existe no processo de economia da cultura. 

O professor Paulo Henrique de Almeida considerou haver exagero nas 

ações previstas para cultura e turismo, embora reconhecendo a importância 

dessas áreas; disse não ver um todo consistente no PDDU; opinou que o futuro 

da Cidade estava no setor de serviços, portanto, nas pessoas, o que ampliava a 

importância da mobilidade; defendeu a expansão do Aeroporto, construção de 

mais hotéis, o centro de convenções, a terceirização, a educação e a saúde 

como atividades econômicas, a preservação do Porto e investimento em sedes 

empresariais. 

Dando prosseguimento à pauta, foi encerrada as apresentações e iniciados 

os pronunciamentos e respostas. 
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 Propostas e sugestões orais apresentadas durante a 

Audiência 

 

- Sugere-se que seja definida uma ZUE específica para a região do atual Centro 

de Convenções (assim como foi feito para o atual Parque de Exposições 

Agropecuárias); 

  

- No Art. 210 (pg 117) que trata das "diretrizes para o transporte 

cicloviário", sugere-se que seja enfatizado a importância de implantação de 

ciclovia e bicicletários em toda a borda marítima; 

  

- A Seção XII , art 190, define a Zona de Interesse Turístico (ZIT) como: "porções 

do território com extensão superior a 10.000m2, com boa infraestrutura e 

associadas a cenários privilegiados, onde serão incentivadas atividades voltadas 

para o turismo: hotéis, resorts, pousadas, locais para eventos e exposições, 

restaurantes, cafés, livrarias e atividades comerciais e de prestação de serviços"; 

  

- No artigo 14 (pg 15) que menciona as "diretrizes para o apoio às atividades 

industriais, comerciais e de produção de serviços", em seu primeiro item, 

descreve "apoio e incentivo ao desenvolvimento do turismo receptivo, 

notadamente em seus segmentos de maior dinamismo e potencial, como os de 

sol e praia, cruzeiros, náutico-ambiental, cultural, étnico, religioso, terceira idade, 

eventos e compras e gastronomia."; 
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- Inclusão do segmento de TURISMO DE NEGÓCIOS, de grande potencial, e 

que não foi mencionado, a não ser de forma vaga como "eventos e compras" no 

final do parágrafo;  

  

- No capítulo referente à MOBILIDADE URBANA, incluir o conceito que vem 

norteando as ações da Prefeitura em quase todas as áreas da Cidade, que se 

refere a privilegiar as áreas para a ocupação e mobilidade de pedestres e 

ciclistas (ao invés dos carros). Assim, propõe-se proibir o acesso de carros à 

áreas de praia e coqueirais contíguos. Tais áreas deverão ser requalificadas 

para uso exclusivo de pedestres e ciclistas. Deverá ser também proibido o som 

alto nessas áreas;  

  

- No capítulo referente ao SISTEMA DE ÁREAS DE VALOR AMBIENTAL E 

CULTURAL, estabelecer o conceito de que nenhuma peça publicitária, 

sinalizador de pedestre ou afim (supostos orientadores de pedestres, que 

funcionam mais como placas publicitárias que enfeiam a Cidade) possa ser 

colocado em áreas de borda marítima, impedindo a vista para o mar; 

 

- Na seção referente ao TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (pg 118), incluir os 

seguintes conceitos: caberá ao setor público definir, implantar e fiscalizar os 

pontos de parada de ônibus de transporte coletivo e de turismo. Caberá às 

empresas concessionárias providenciar pontos de parada, refeição e descanso 

de motoristas, para que se evite o uso de pontos de parada da cidade como 

sanitário ou local de refeição a céu aberto de motoristas e cobradores; 

  

- Realização de um estudo específico por especialista da área sobre os 

Zoneamentos e Coeficientes de Aproveitamento. 
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- Art. 143, inc. XVI, Mapa 07- SAVAM - O Parque Pedra de Xangô faz referência 

à área circunscrita. 

- Definição de prazos para os 36 a 45 (princípios, objetivos, diretrizes da Política 

Cultural). 

- Supressão ‘b’, inc. I, art. 319 (OUC - Centro Histórico). 
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Anexo I -    Cópia do Edital de convocação, contendo Regimento das 

audiências e procedimentos aplicáveis. 

 

Anexo II -  Cópia do Roteiro geral das audiências públicas; 

 

Anexo III -  Cópia do Cronograma de audiências públicas; 
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Anexo IV - Lista de presença dos participantes 
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Anexo V -  Cópia da Minuta da Ata da 2ª Audiência 

 

ATA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO (PDDU), REALIZADA PELA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS) NO DIA 19 DE 

FEVEREIRO DE 2016.          

    

Compareceram os Senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ANTÔNIO MÁRIO, 

ARNANDO LESSA, CLAUDIO TINOCO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO 

AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HILTON COELHO, 

JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LÉO 

PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, PAULO CÂMARA, PAULO MAGALHÃES 

JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SÍLVIO HUMBERTO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR 

PIRES. Às 9h10, o cerimonialista dirigiu-se aos presentes no auditório do Centro de 

Cultura da CMS para anunciar o início da audiência pública para discutir o Projeto de Lei 

n. 396/15, que cria o novo PDDU, com o tema Desenvolvimento Econômico, Turismo e 

Cultura. Em seguida, convidou para compor a Mesa os senhores: vereador Paulo Câmara, 

presidente da CMS; vereador Luiz Carlos de Souza, presidente da Comissão de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo; Érico Mendonça, secretário de Cultura e 

Turismo de Salvador; Paulo Henrique de Almeida, professor da Universidade Federal da 

Bahia (UFBA), doutor em Economia e atual diretor da Secretaria do Planejamento do 

Estado da Bahia; Fernando Guerreiro, presidente da Fundação Gregório de Matos; e José 

Saraiva, representante do Conselho Municipal da Cidade. Na sequência, o senhor 

presidente saudou os presentes e ressaltou a disponibilidade da Casa ao debate em nome 

da calma e transparência no processo do PDDU, inclusive em oficinas promovidas por 

entidades, sempre com observância ao Regimento Interno (RI). Com a palavra, o vereador 
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Luiz Carlos de Souza destacou a importância do tema da audiência, explicando que ele 

não se restringe aos correspondentes capítulos do PDDU, permeando outras partes do 

diploma. Comentou sobre o plano Salvador 500 e a busca pela qualidade de vida para os 

cidadãos, com a participação deles próprios nas ações para tanto. Defendeu a importância 

dos grandes empreendimentos, especialmente os verticais, que considera mais adequados 

ao relevo da Cidade – desde que observados seus limites. Observou a criação de nova 

centralidade com a transferência da Rodoviária para a região próxima ao Acesso Norte, 

defendeu a criação de zonas mistas para se melhorar a mobilidade e disse ser contra a 

instalação de indústria junto a moradias. O secretário Érico Mendonça, exibindo slides, 

explicou a realidade do turismo baiano e suas perspectivas com o PDDU, com base na 

moderna noção de interação com a população. Demonstrou dados mundiais de 

expectativas de receitas para o setor que indicam lacunas na Cidade, a qual tem ampla 

rede de hospedagem e a maior movimentação aérea do Nordeste, sendo alvo de avaliação 

positiva dos visitantes, mas teve queda na realização de eventos internacionais. Com 

relação a competitividade, explicou que Salvador está abaixo de outras capitais, 

mostrando vários itens avaliados nesse sentido, como infraestrutura. Quanto a 

diagnósticos, observou a queda da ocupação hoteleira fora do verão e do turismo 

estrangeiro de lazer, mas também o crescimento quanto aos viajantes a trabalho. Sobre 

receita, explicou ter ela correspondido a 10% do PIB em 2013. Com relação a tendências, 

disse que o turismo é atividade transversal, por envolver outros setores, e que o cenário 

antes do novo PDDU é de queda na baixa estação, o que deveria ser minorado após o 

novo diploma entrar em vigor, quando também seriam fomentados outros pontos de 

interesse além de sol e praia, envolvendo o Centro Antigo e o Litoral Norte – em relação 

ao qual vê Salvador como polo distribuidor. Ainda sobre as tendências, estimou redução 

no potencial de investimentos e explicou que haveria incentivo para se reverter o quadro, 

inclusive para o turismo náutico na Baía de Todos-os-Santos, e destacou a tecnologia 

como ferramenta, dando o exemplo da residência de Jorge Amado, onde ela fez a 
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visitação aumentar. Considerou que os incrementos para o turismo podem minorar os 

problemas de segurança pública e expôs dados sobre os turistas de Salvador, como renda 

e gasto, que se mostra incipiente frente ao potencial da cidade. Comentou a previsão de 

eventos e outras ações para fortalecer a “marca” Salvador, eleita pela Unesco como 

Cidade Criativa, e apta a atividades socioculturais, e comentou ainda o projeto de inserção 

da população afrodescendente nos ganhos do turismo. Disse que as áreas constantes no 

Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur) eram prioridade, apresentou 

quadro-resumo dos valores do Programa e disse que o contrato de financiamento com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) estava praticamente fechado, 

esperando tê-lo assinado em abril. Concluiu destacando o aumento da diversidade de 

segmentos turísticos com ênfase no turismo cultural, o aumento de eventos como uma 

das estratégias de atração de visitantes, o aumento da qualidade da infraestrutura urbana 

e do tempo de permanência de quem visita a Cidade, que vem a gerar o aumento da receita 

e de empregos. O senhor Fernando Guerreiro disse considerar que a cultura é elemento 

central na construção de políticas públicas em qualquer que seja o lugar. Discorreu sobre 

a mudança do conceito de cultura, afirmando que ele é hoje muito mais abrangente, 

envolvendo a própria formação de um povo e, também, a geração de riqueza que existe 

no processo de economia da cultura. Disse ainda que o agente cultural é um profissional 

e deve estar envolvido na cadeia de cultura, e discorreu sobre as três dimensões da cultura: 

simbólica, cidadã e econômica. Leu o art. 35 e seu parágrafo 1º, do Capítulo I do Título 

V do Plano, e explicou como funciona o Sistema Municipal de Cultura (SMC), lembrando 

sobre ele já haver Lei aprovada, pelo quê agradeceu aos edis. Contou que este ano iria 

começar a ser feito o mapeamento das áreas de interesse cultural e destacou, no art. 36, o 

inciso I, e no art. 37, os incisos II e III. Opinou que Salvador tem uma vocação muito 

forte para a arte cultural, e reforçou que essa arte se transforma em geração de riqueza, 

melhorando índices sociais. Mencionou outros dispositivos do PDDU, como os incisos 

IX e X do art. 38, aquele sobre o apoio aos mestres dos saberes, afirmando que eles são 
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muito importantes e precisam ser de fato apoiados, e este sobre a revitalização de espaços, 

lembrando que, de um lado, há vários imóveis desocupados e, de outro, vários grupos 

precisando de locais para trabalhar, também lembrando que a atual gestão já reabriu o 

Teatro Gregório de Matos e a Casa do Benin, e defendendo intervenção imediata para 

transformar a vida do Centro Histórico. Comentou sobre a Seção I do Capítulo II, das 

orientações para o sistema educacional, ressaltando haver relação direta com a cultura, e 

destacou o trabalho do secretário Guilherme Bellintani com o reposicionamento do 

material didático da rede municipal de ensino. Tratou da diretriz de transformação da 

escola como espaço de criação, afirmando que, onde há produção de cultura, há redução 

dos índices de violência, e observando que a transformação das escolas em centros de 

cultura amplia a atuação da escola na comunidade. Também abordou a inclusão nos 

currículos escolares de educação patrimonial, história e cultura africana, afro-brasileira, 

história da Bahia e de Salvador, e o estímulo à formação de profissionais de educação em 

questões relacionadas à diversidade cultural. Também comentou sobre a Seção II, da 

produção e fomento às atividades culturais, mencionando o estímulo a projetos de 

comunicação, promoção da produção cultural de caráter local, parceria com o setor 

privado com limites, lançamento de editais, oferecimento de bolsas de incentivo, etc. 

Lembrou que há Lei que obriga shoppings centers a terem espaço cultural, mas disse não 

ver isso ir adiante e defendeu a fiscalização. Defendeu ainda a criação de pequenos palcos, 

dando como exemplo o palco Toca Raul criado no Rio Vermelho, afirmando ter recebido 

muitos pedidos de artistas para nele se apresentar, e destacou o trabalho Poesia em 

Trânsito, de um grupo que distribui poemas pelos ônibus da Cidade. Leu e destacou o 

inciso VI do art. 40, afirmando que, sem dirigismo cultural, cada bairro deve criar seus 

próprios projetos, o que considerou já estar muito mais democratizado, e também leu e 

comentou sobre a Seção III, do cadastramento e das informações, lembrando que estão 

fazendo um esforço para recuperar o Arquivo Público da Cidade e que já está prevista sua 

transferência para um novo prédio. Comentou a Seção IV, da Formação de Recursos 
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Humanos, dizendo que, antes, qualquer um atuava no segmento artístico, e que se 

pretendia investir na formação para se afastar esse caráter amadorístico que obsta a 

geração de renda. Lembrou o período em que o Reitor Edgard Santos fez da Cidade um 

polo cultural, mediante a atração de profissionais mundialmente consagrados, e defendeu 

iniciativa semelhante, criticando a tendência do baiano de se supor autossuficiente. 

Quanto à Seção V, do Patrimônio Cultural, explicou já haver Lei Municipal e Conselho 

a respeito, através dos quais se promove tombamento. Ressaltou a importância da 

preservação da memória, do patrimônio arqueológico, das restaurações, etc., e defendeu 

o uso adequado e produtivo dos bens tombados. Sobre a Seção VI, das Áreas de Valor 

Cultural, chamou a atenção para a memória construída nos locais de interesse não-

cultural. Quanto à Seção VII, da Gestão Cultural, observou a transversalidade existente 

com outras áreas e a discussão sobre o financiamento, e defendeu a municipalização das 

produções – independência de elementos externos. Com a palavra, o professor Paulo 

Henrique de Almeida destacou a importância de Salvador para o País e disse ver no 

PDDU dispositivos para o desenvolvimento – sobre logística, construção civil, etc. 

Considerou haver exagero nas ações previstas para Cultura e Turismo, áreas cuja 

importância reconhece, mas vê superestimada com relação ao desenvolvimento da 

Cidade. Disse não ver um todo consistente no novo diploma, que aponte um futuro nesse 

sentido, e criticou a ausência de destaque para aquilo que realmente poderia afirmar a 

liderança de Salvador no Estado e no Nordeste, e seu destaque nacional. Opinou que o 

futuro da Cidade está no setor de serviços, por ter ela uma economia pós-industrial, mais 

de pessoas que de coisas, o que amplia a importância da mobilidade urbana, já que esse 

modelo econômico funciona à base de reuniões e eventos. Defendeu a expansão do 

Aeroporto e cogitou a construção de outro, bem como a necessidade de mais hotéis e 

centro de convenções. Disse se tratar de uma economia do conhecimento, pedindo 

investimento nisso, e também de uma economia de terceirização, modelo já largamente 

adotado na construção civil, que funciona através de uma sequência de subcontratações. 
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Comentou sobre os serviços empresariais – de empresa para empresa –, vistos quando 

uma empresa contrata empréstimo com um banco e estudos de viabilidade com empresa 

do ramo, e etc. Defendeu a educação como atividade econômica, explicando que a UFBA 

injeta mais de um bilhão por ano na Cidade, o que tem efeito multiplicador. Observou 

que empresários e artistas são formados nas universidades e disse ver avanço na formação 

de pessoas no futuro, defendendo que o PDDU estivesse atento a isso, pela necessidade 

de áreas para novos campi. Disse que Salvador sempre recebeu estudantes, o que deveria 

ser estimulado, e mencionou algumas cidades onde isso é política oficial para aquecer a 

economia. Pediu a mesma atenção em relação à saúde, setor que emprega muito e paga 

impostos, observando que o envelhecimento da população vem aumentando a sua 

importância. Deu exemplos de polos que Salvador deveria seguir e opinou que Cuba, a 

partir da reabertura para os Estados Unidos, viveria um apogeu nesse sentido, pelo grande 

potencial acumulado. Defendeu que aquilo que já existe espontaneamente, como a 

centralização na Avenida Garibaldi e Itaigara, fosse organizado. Defendeu ainda a 

preservação do Porto de Salvador e o investimento em sedes empresariais, lembrando 

muitas que já foram perdidas. Concluiu dizendo que tudo isso depende de políticas 

públicas, razão da importância do PDDU. O senhor presidente registrou novas presenças 

de edis e representantes de instituições, e passou a condução dos trabalhos ao vereador 

Arnando Lessa. A vereadora Aladilce Souza parabenizou pelas intervenções, que 

considerou esclarecedoras, e desejou que o PDDU contribuísse para tirar Salvador da 

“lanterna” em diversos índices, como ser a penúltima capital brasileira em arrecadação, 

problema que considerou estrutural, afirmando que não via o Projeto trilhar esse caminho. 

Afirmou ainda que não podia a arrecadação municipal se basear apenas em ISS e IPTU e 

que, independente de posições partidárias, todos tinham que prezar por esse objetivo. 

Considerou que o Projeto é uma grande carta de intenções sem metas, elogiou a fala do 

presidente Fernando Guerreiro, mas lembrou que ainda não há mapeamento das áreas. 

Disse que falta um maior detalhamento no Projeto e que não foram enviados os estudos 
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técnicos. Disse ainda estar muito preocupada com a forma como a CMS iria fazer tramitar 

o Projeto e se ela teria condições de corrigi-lo, pois, caso contrário, ele seria letra morta. 

Afirmou que na última oficina do Ministério Público (MP) restaram bem definidas as 

operações urbanas consorciadas e pediu cuidado na apreciação do PDDU, afirmando que 

não se podia errar dessa vez. O senhor presidente informou que os presentes podiam 

dirigir perguntas aos membros da Mesa, mas apelou que se ativessem ao tema, e o 

cerimonialista complementou que formulários estavam disponíveis para tanto. A senhora 

Renata Proserpio, da diretoria da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis – Seção 

Bahia (ABIH-BA), considerou o PDDU bem-feito e abrangente, afirmando entender que 

assim deveria ser, já que documentos complementares como a Lei de Ordenamento do 

Uso e Ocupação do Solo (LOUOS) especificariam mais o seu conteúdo, e afirmou que 

encaminharia documento à Mesa. Observou que, quando se fala em turismo, fala-se da 

zona antiga de Salvador, mas que a Cidade cresceu e merece um novo olhar e atualização 

de conceitos. Disse que existe um grande polo hoteleiro no litoral norte da Cidade, ao 

qual se tem dado as costas, não havendo atração cultural nessa zona, mas, apenas, praias, 

havendo a necessidade de o turista ter que cruzar a cidade para aproveitar a noite em 

Salvador, razão pela qual questionou por que não criar um centro cultural na região. Leu 

disposição sobre as Zonas de Uso Especial (ZUE); destacou que o Parque de Exposições 

Agropecuárias é pouco usado, está degradado e requer que seja repensado para usos 

múltiplos; sugeriu que fosse definida uma ZUE específica para o Centro de Convenções; 

sugeriu também que, no art. 210, fosse enfatizada ciclovia em toda a borda marítima; e 

que, no art. 14, sobre o apoio ao turismo receptivo, fosse inserido o segmento do turismo 

de negócios. O vereador Arnando Lessa pediu maior objetividade da oradora, lembrando 

que ela encaminharia documento à Mesa, e um cidadão da plateia a defendeu, dizendo 

que ela fazia o que o PDDU deveria fazer. Continuando, a oradora concluiu pedindo que 

houvesse diminuição do acesso de carros às praias; que nenhuma peça publicitária fosse 

colocada na borda marítima impedindo a vista ao mar; e que houvesse espaço específico, 
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nas paradas de ônibus, para que motoristas e cobradores pudessem realizar suas refeições. 

O senhor presidente voltou a pedir respeito ao tempo de fala, lembrando que ainda havia 

muitos a se pronunciar, e questionou se havia algum representante do MP presente, tendo 

sido constatado não haver. Foi solicitado por alguns edis e outras pessoas presentes que 

mais cidadãos fossem intercalados entre as falas dos vereadores, o que foi acatado pela 

Mesa. O vereador Hilton Coelho solidarizou-se com os servidores da Casa com relação à 

busca do seu Plano de Cargos e Vencimentos. Considerou que as escolhas sobre o PDDU 

são de cunho político, o que levava à inconsistência apontada por intelectuais e técnicos, 

pela qual questões principais eram tratadas como secundárias. Considerou o prazo, até 

abril, curto para sanar os problemas existentes, e lembrou ter proposto, na audiência 

anterior, novo calendário. Comentou o tratamento dado ao Centro Histórico, que via 

insuficiente, enquanto outras áreas eram alvo de excessiva atenção das ações do PDDU, 

e criticou a operação consorciada como instrumento de ação. O senhor presidente disse 

que tinham sido poucas as propostas sobre o Regimento enviadas após a última audiência, 

dentro do prazo de 72h aberto a todos. Em seguida, a palavra foi dada ao professor Paulo 

Henrique de Almeida, que observou que nem tudo é matéria de PDDU, competindo a 

maior parte das questões à legislação. Disse que sua luta é antiga, desde quando não havia 

turismo propriamente dito, o que veio a ser criado pelo estado, e que é difícil convencer 

as pessoas a verem educação e saúde como atividades econômicas. O senhor presidente 

explicou que os questionamentos seriam respondidos na audiência, à exceção de um do 

senhor Marcos Galindo, que demandava resposta técnica. Com a palavra, a senhora Ana 

Camila observou que não se fazia discussão do Regimento Interno das audiências e 

indagou o que o PDDU previa para a cultura para além do que é associado ao turismo. 

Disse não ver metas, mas, apenas, carta de intenções, e que, desse modo, as pessoas não 

teriam como cobrar resultados. Disse também duvidar dos incentivos, por observar que 

investimentos eram feitos em ações menores como as do Pelourinho Dia e Noite, e 

criticou os baixos cachês pagos aos artistas através desse projeto. Pediu que houvesse um 
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texto mais claro e específico, com propostas e suas garantias. O senhor presidente disse 

que estava sendo seguido o Regimento publicado, até com margens de tolerância, e que 

eventuais discordâncias eram naturais. O senhor Fernando Guerreiro explicou que sua 

fala sobre cultura não a associava ao turismo e enumerou diversas ações realizadas e em 

curso, desse modo refutando o que acabava de dizer a oradora. O secretário Érico 

Mendonça disse também não haver associado cultura a turismo, tendo apenas mencionado 

o turismo cultural, entre outras possibilidades. Com a palavra, o senhor Joaquim 

Laranjeira considerou arrogante a postura do professor Paulo Henrique de Almeida sobre 

a terceirização, formato que afirmou ser rejeitado pelos trabalhadores sindicalizados, e 

que só vê possível como medida residual, afirmando que os patrões não respeitam os 

direitos do trabalhador nessa modalidade. Criticou a falta de acessibilidade na Escola 

Politécnica da UFBA, o que desatende a Decreto, e opinou que a indústria tem influência 

sobre o turismo, dando o exemplo de parques industriais que evidenciam novas áreas de 

interesse. Concluiu apontando imoralidade no fato de um ex-presidente da seccional 

baiana da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-BA) atuar como advogado do 

Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Salvador (SETPS). O vereador 

Everaldo Augusto observou que o PDDU não pode ter “mil e uma utilidades”. Lembrou 

que Salvador tem muitas carências e demandas, e que, no último PDDU, foi perdida a 

oportunidade de sanar alguns desses problemas. Concordou com o professor Paulo 

Henrique quanto às partes do PDDU estarem desconectadas e registrou algumas de suas 

constatações: disse que há uma grande pressão para que o PDDU resolva derrubar a 

legislação ambiental vigente para promover a Linha Viva, operações consorciadas e 

verticalizações, e que a outra parte do Plano consiste apenas em carta de intenções. 

Considerou incompleta a parte do Plano voltada ao turismo e, por outro lado, completa 

demais a voltada à cultura, e reforçou a necessidade de haver metas no Plano. A senhora 

Maria Alice Pereira, mestranda em Arquitetura, registrou que, em novembro de 2015, a 

Faculdade de Arquitetura realizou um seminário do qual resultou um relatório com vinte 
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propostas a serem apresentadas nesta Audiência. Ademais, tratou sobre seu projeto de 

mestrado, que tem como tema a Pedra de Xangô. Lembrou que muitos terreiros de 

Candomblé são considerados terreiros de laje e usam espaços verdes públicos para 

realizar muitas de suas atividades, e afirmou que, atualmente, estima-se haver mais de 

500 terreiros em Cajazeiras. Informou que o PDDU prevê o Parque da Pedra de Xangô e 

o da Fazenda Grande II, mas que, com relação ao primeiro, faz referência apenas à área 

circunscrita à Pedra; afirmou que o previsto no documento não atende ao povo-de-santo; 

e concluiu dizendo que as áreas por ele utilizadas estavam sendo catalogadas para que 

houvesse ampliação do espaço destinado ao Parque da Pedra de Xangô. O professor Paulo 

Henrique agradeceu pelo convite e despediu-se de todos em razão de outro compromisso. 

O senhor presidente convidou o professor Paulo César Miguez, vice-reitor da UFBA, para 

compor a Mesa. Em seguida, informou estarem acatando solicitações para realização de 

novas audiências, já estando previstas na Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA), no 

Subúrbio e em Cajazeiras, e sugeriu a realização de uma na UFBA. O professor Paulo 

Miguez pediu desculpas pelo atraso, explicando ter composto uma banca examinadora, 

em seguida deparando com um engarrafamento nos Barris, e aceitou a sugestão de 

realização de uma audiência pública na UFBA. Disse que Salvador sempre foi uma cidade 

pré-industrial, mas com vocação pós-industrial, a qual o PDDU deveria explorar para 

torná-la mais justa. O senhor Mozart Estrela observou que um novo PDDU gera novas 

expectativas a produtores e artistas e pediu que, minimamente, nele constassem prazos 

para que esses profissionais pudessem ter um horizonte e se organizar. Sugeriu que todo 

artigo sobre a cultura fosse cumprido a curto prazo e disse que a consultoria chamada 

mostra que não tem identidade, pois propõe novas centralidades, mas não reconhece as 

que já existem. Questionou se a Prefeitura teria largado o “pepino” de um ano para a CMS 

resolver em três meses e ressaltou que vários palestrantes já destacaram sua 

inconsistência. O senhor presidente leu a lista das entidades e dos edis inscritos para fala 

e convidou o vereador Geraldo Júnior para assumir a condução dos trabalhos. O vereador 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
Léo Prates pediu atenção ao tema discutido e que não se fizesse confusão entre matéria 

de PDDU e de LOUOS. Observou que o Projeto discutido estava na Casa havia três meses 

para que se fizessem propostas e contou vir estudando o PDDU de São Paulo como 

referência. Parabenizou a ABIH-BA por trazer documento escrito, e também o acordo 

que garantiu o respeito ao RI e à ordem dos falantes. Declarou-se disponível para qualquer 

debate ou oficina e discordou quanto à possível escassez de tempo, opinando que só a 

prática poderia apontar isso. Com a palavra, o senhor Carl Hauenschild, citando a 

Resolução n. 25 do Ministério das Cidades, afirmou que a audiência era para se ouvir o 

público, e não os vereadores. Observou que o PDDU define a política de desenvolvimento 

urbano e afirmou que a discussão sobre ele deveria centrar-se na função social da 

propriedade, que deveria ser posta em prática através de mapeamento de áreas de interesse 

social. Observou ainda que a Constituição traça linhas gerais nesse sentido, e que o PDDU 

é a única lei inter-setorial, e propôs, para a sua concretização, que se criasse, para cada 

diretriz, uma estratégia. O senhor presidente disse que todos os vereadores representam o 

povo, por tal razão tendo voz na audiência. Um dos presentes tomou a palavra para dizer 

que o senhor Carl não havia tentado suprimir as falas dos vereadores, mas sim, defendido 

prioridade para os populares. Com a palavra, a senhora Sol Rodrigues, da Associação de 

Cassange, disse ver o turismo obsoleto, necessitado de novas perspectivas. Pediu atenção 

ao Vetor Ipitanga, no qual se inclui a região que representava, que tem forte presença de 

matriz africana. Explicou haver forte especulação imobiliária nessa área em função do 

programa Minha Casa, Minha Vida e defendeu o desenvolvimento próprio do lugar, 

baseado no turismo, dando detalhes do seu projeto de turismo sustentável. Concluiu 

afirmando que os turistas querem, mais do que praia, história. O vereador Sílvio 

Humberto lamentou não ter visto as primeiras apresentações, mas disse ter visto a do 

professor Paulo Henrique, sobre a qual comentou, dizendo concordar que a economia em 

Salvador é de serviços, do conhecimento e de pessoas, mas questionando como tratar o 

PDDU sob esse foco sem tratar o caráter estruturante do racismo. Considerou que o Plano 
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não dialoga com essa questão e indagou se o que tem ficaria na retórica. Afirmou que o 

estado teria que reconhecer o potencial das pessoas negras e que, se se quiser um novo 

paradigma, tem que se trazer uma nova centralidade. Afirmou ainda que os negros não 

precisam de reparação cultural, pois já há muitas entidades que a realizam, mas, de 

reparação econômica e de políticas públicas, as quais, sem recorte racial e de gênero, não 

se realizam verdadeiramente. Lembrou que na UFBA não havia diversidade, mas, com 

ações afirmativas, passou a haver, e voltou a defender o combate ao caráter estruturante 

do racismo. O senhor Henrique Barreiros explicou ser um arquiteto que resolveu se ater 

a promover interesses coletivos e considerou que tudo estava errado no PDDU. Contou 

que, quando o prefeito levou pessoas ao Hotel da Bahia para falar sobre o novo PDDU, 

ele criou a expectativa de que alguém entendia o que é um plano a longo prazo. Disse que 

um plano envolve metas de curto, médio e longo prazo, e envolve ainda disponibilizar 

recursos e assumir compromissos. Disse ainda que não adianta ter ideias sem as situar no 

tempo e pediu que a senhora Tânia Scofield se responsabilizasse pela falta de 

transparência na parte técnica, e o secretário Sílvio Pinheiro, pela parte jurídica. A 

senhora Bianca afirmou que quem não tem expertise fica voando, apontou obscuridade e 

disse que a audiência no MP foi mais clara. Disse também que, se o Plano não alcança o 

cidadão, a seu ver, ele não tem validade alguma, bem como se ele não aborda questões 

tecnológicas e ambientais. Considerou que o afrodescendente não tem que ser incluído, 

pois a Cidade também é dele, e que o termo inclusão acaba sendo segregador. Afirmou 

que privatização e terceirização não são o caminho, pois significam retrocesso nos direitos 

trabalhistas, e que incluir o cidadão trazendo profissionais de fora é uma opção política 

segregadora. Concluiu pedindo a criação de um espaço cultural acessível a todos. O 

vereador Claudio Tinoco endossou as palavras do senhor presidente sobre a participação 

dos vereadores e deu o exemplo de si próprio, que tem estudos em administração pública 

que o credenciam à discussão em curso. Elogiou as diretrizes do PDDU e disse ver perda 

no turismo como negócio. Criticou a decisão do Governo do Estado de criar centro de 
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convenções no Comércio, indagando se a Cidade queria isso, e considerou que, além da 

dimensão negocial, o turismo deve albergar a dimensão social e comunitária. Concluiu 

citando o art. 14 do PDDU e afirmando faltar incentivo a serviços nas praias. Com a 

palavra, o senhor Daniel Colina afirmou que não é apenas a universidade que responde 

pela cultura e disse ver a educação, cultura e lazer como elementares para as crianças que, 

sem isso, seguem para a criminalidade. Comentou ideias de Anísio Teixeira sobre a 

escola-parque e disse que o setor empresarial estava ausente do debate. Ressaltou na 

necessidade de se saber o que seria feito na região de Águas Claras, com a nova 

Rodoviária, e defendeu plano urbanístico para regiões como o Subúrbio Ferroviário e a 

Baía de Todos-os-Santos, bem como a criação do plano metropolitano. Com a palavra, o 

senhor Cláudio Silva considerou que o PDDU se inseria numa perspectiva de trinta anos, 

não podendo se ater a questões pontuais, mas devendo ser objetivo o bastante em certos 

aspectos. Comentou as inovações de mobilidade urbana geradas com o Metrô e indagou 

se as pessoas estariam preparadas para suas consequências, como a diversidade da Cidade 

emergindo. Afirmou que os especialistas não estavam desempenhando papel central no 

processo do PDDU e pediu discussão sobre sua importância como propulsor econômico. 

Com a palavra, o professor Paulo Henrique de Almeida defendeu a integração dos 

elementos sobre os quais havia tratado. O vereador Paulo Magalhães Júnior disse que esse 

era o maior PDDU do qual já participara em seus quatro mandatos, afirmando não ter 

havido dissociação da LOUOS nos outros, o que pode ter sido um equívoco, agora 

corrigido. Disse que não se podia procrastinar o tempo, mas sim, trazer sugestões e 

soluções, afirmando que a CMS iria melhorar o Plano, o que não fora feito no passado, 

quando se acovardou e o piorou com a aprovação de diversas emendas. Disse ainda que 

o curto prazo é para dar sugestões, o médio, votar o Plano, e o longo, colher os frutos. 

Afirmou que Salvador atualmente era uma cidade diferente e ressaltou o trabalho do 

prefeito ACM Neto. O vereador Gilmar Santiago disse que talvez fosse preciso rever o 

modelo das audiências públicas e questionou se todas ocorreriam no mesmo recinto em 
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que estavam. Considerou que o nível dos debates na audiência do MP foi mais elevado e 

qualificado, e que poucas contribuições da sociedade civil sairiam desta audiência. Pediu 

que fossem realizadas audiências públicas da CMS, e não de vereadores, fora do Centro 

de Cultura da Casa, e concordou com o vereador Sílvio Humberto quanto ao PDDU dever 

ter como nexo a reparação, afirmando que a desigualdade é estruturada no racismo. 

Questionou se o modelo de desenvolvimento econômico adotado era capaz de tirar 

Salvador da situação atual e criticou a economia central que espalha a economia da 

miséria para outras áreas. Disse que o Plano não fala da economia popular e dos 

ambulantes, da mesma forma como tinha vereador que não queria prostituta no Rio 

Vermelho. Disse ainda que era preciso ver de que forma se qualificariam as audiências 

públicas da Casa e concluiu dizendo concordar com o senhor Carl sobre os prazos e metas. 

Retomando a condução dos trabalhos, e diante de reações desfavoráveis à fala do orador, 

o senhor presidente Paulo Câmara pediu desculpas em nome da instituição a quem tivesse 

se sentido ofendido. O vereador Joceval Rodrigues lamentou o fato ocorrido justo em 

uma audiência pública que discutia os problemas da Cidade, em especial a área 

econômica, na qual se apresenta, a seu ver, o maior problema de Salvador, que é a baixa 

arrecadação. Considerou o acontecimento uma tentativa grosseira de desviar a atenção do 

que verdadeiramente importava, e questionou quais foram as contribuições dadas, 

lembrando que para isso servia uma audiência pública. Disse concordar com 

questionamentos sobre a participação dos edis, mas disse ser desmotivador sair da 

audiência sem contribuições. Observou que muitas pessoas presentes são representantes 

de entidades e desejou que o cidadão comum pudesse ter uma cartilha para entender 

melhor sobre o PDDU. Concluiu dizendo que faltava respeito ao Poder Legislativo, a 

quem cabia melhorar o documento. Foi lida a Súmula da Ata da audiência pública 

anterior, realizada em 16 de dezembro de 2015, tendo, na sequência, sido solicitadas as 

seguintes retificações: inclusão do nome do vereador Antônio Mário na lista de 

vereadores presentes à referida audiência; correção do sobrenome do senhor Henrique, 
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de Barreto para Barreiros; e alteração da fala do senhor Marcos Sampaio sobre a 

promotora Hortência Pinho, pois ele havia perguntado se ela não tinha sido convidada a 

participar da audiência, e não o porquê de não estar presente. Pela ordem, o senhor Carl 

Hauenschild perguntou se os questionamentos feitos seriam respondidos, tendo o senhor 

presidente dito que as respostas já tinham sido disponibilizadas no site da CMS. O 

secretário Érico Mendonça agradeceu pelo convite, lamentou as ausências e colocou-se à 

disposição da CMS. O vereador Luiz Carlos de Souza destacou a importância de todos os 

presentes e disse que cada edil tinha sua história e contribuição própria neste processo do 

PDDU. Observou que os projetos do Executivo não saem da Casa sem emendas e disse 

esperar que assim acontecesse com o do PDDU. Disse ainda querer discutir estratégias 

sobre o baixo índice de turistas estrangeiros e criticou as condições do Porto e do 

Aeroporto de Salvador. O senhor presidente agradeceu a presença de todos e disse haver 

percebido os sentimentos da população. Informou a realização de outras audiências e 

oficinas e elogiou esta audiência, considerando-a mais produtiva que a anterior. 

Agradeceu aos membros da Mesa, aos vereadores e aos demais, e informou que a próxima 

audiência pública seria realizada no dia 23 de fevereiro. Nada mais havendo, foi encerrada 

a audiência, e nós, Fernanda Fontainha e Cyro Serpa, que secretariamos, lavramos esta 

Ata, que será assinada pelo presidente da Casa e pelos presidentes da CCJ; Comissão de 

Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Comissão de Finanças, Orçamento e 

Fiscalização; Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo; e Comissão Especial 

do PDDU. 

 
_____________________________________ 

Presidente da Câmara Municipal de Salvador 

 

 

______________________________________________________ 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final 

 

 

______________________________________________________ 
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Presidente da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente 

 

 

__________________________________________________ 

Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 

 

 

______________________________________________________ 

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

 

 

___________________________________ 

Presidente da Comissão Especial do PDDU 
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Anexo VI - Ata da 1ª Audiência Pública aditada 

 

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO (PDDU), REALIZADA PELA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR NO DIA 16 DE DEZEMBRO 

DE 2015.          

    

Compareceram os Senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALBERTO 

BRAGA, ALEMÃO, ARNANDO LESSA, CARLOS MUNIZ, CLAUDIO 

TINOCO, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO 

JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO,  HILTON COELHO, ISNARD ARAÚJO, 

JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, KÁTIA ALVES, KIKI 

BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE 

SOUZA, LUIZ CARLOS SUICA, ORLANDO PALHINHA, PAULO 

CÂMARA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SÍLVIO 

HUMBERTO, TOINHO CAROLINO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR 

PIRES. Às 9h40, o cerimonialista dirigiu-se aos presentes no auditório do 

Centro de Cultura da Câmara para anunciar o início da audiência pública 

para discutir o Projeto de Lei n. 396/15, que cria o novo PDDU, explicando 

que o site da Câmara trazia informações sobre o Projeto e formulário para 

propostas e sugestões da sociedade, o qual também era disponibilizado no 

foyer do Centro de Cultura. Explicou ainda que a Ata desta audiência seria 

lida na próxima, ficando ainda disponível no site da Câmara. Em seguida, 
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convidou para compor a Mesa os senhores: presidente Paulo Câmara; 

vereadores Arnando Lessa, Geraldo Júnior e Léo Prates; Sílvio Pinheiro, 

secretário municipal de Urbanismo; Tânia Scofield, presidente da Fundação 

Mário Leal Ferreira; Marcos Galindo, conselheiro do Sindicato da Indústria 

da Construção no Estado da Bahia (Sinduscon); e Lídia Santana, 

coordenadora técnica da Comissão para o PDDU. Em seguida, o senhor 

presidente Paulo Câmara, abrindo a audiência pública, indagou se estava 

presente algum membro do Conselho da Cidade, tendo recebido resposta 

afirmativa, que o fez convidar à Mesa o senhor Leomar Borges, 

representante daquele órgão. Composta a Mesa, o senhor presidente disse 

que se iniciava um processo de debates pautado pela transparência, inclusive 

pelo fato de esta e as demais audiências previstas serem transmitidas pela 

TV Câmara, e o Regimento das audiências estar publicado no site da Casa, 

sendo passível de receber críticas por escrito. Explicou que as emendas ao 

Projeto deveriam ser discutidas no Plenário da Casa, sendo decididas pelo 

colegiado de vereadores, e firmou o compromisso de contar com a 

participação de todos, bem como o de se cercar dos cuidados para que isso 

acontecesse. Explicou ainda o rito das audiências, que previa as falas dos 

participantes da sociedade antes das falas dos vereadores, e concluiu 

desejando um bom trabalho. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza disse 

haver uma oportunidade ímpar para um processo transparente e lembrou que 

o sentido de uma audiência é ouvir o povo. Opinou que, em face de uma 

greve de ônibus que prejudicou a ida de muitos à audiência, ela não devesse 
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ser considerada a primeira do Calendário, e pediu debate sobre o regimento 

das audiências, no qual via brechas. O senhor presidente elogiou a fala da 

vereadora, mas disse que esta audiência seria contabilizada por haver mais 

presentes do que se suporta. Com relação ao Regimento, lembrou de já haver 

explicado sobre as críticas a serem enviadas por escrito. Pela ordem, o 

vereador Hilton Coelho opinou que a audiência deveria ser anulada, tendo o 

senhor presidente respondido que o assunto já estava pacificado pela Mesa. 

Novamente pela ordem, o vereador Hilton Coelho considerou essa decisão 

um problema e questionou aos presentes quem não era servidor da Prefeitura 

ou da Câmara, observando que metade era composta por essas pessoas, razão 

pela qual considerou que a audiência estava prejudicada. Em seguida, 

também considerou o Regimento da audiência um problema e defendeu a 

necessidade de haver um debate específico sobre ele. Reiterou que a presente 

audiência pública não deveria contar, afirmando que a primeira audiência 

pública a se realizar deveria ser para discutir o Regimento. Pela ordem, o 

senhor Joaquim Laranjeira, do Projeto Cidadão, considerou basilar a leitura 

do Regimento antes de qualquer fala técnica e propôs que as falas fossem 

intercaladas entre a edilidade e a sociedade civil. Além disso, questionou a 

duração da audiência pública, pedindo sua prorrogação em uma hora, já que 

esse foi o tempo de atraso para o seu início. O senhor Presidente respondeu 

que a ordem das falas já tinha sido invertida, confirmou a prorrogação da 

audiência em uma hora e reiterou que as contribuições ao Regimento 

deveriam ser feitas por escrito. O senhor Marcos Sampaio, do Conselho de 
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Saúde, avaliou que esta era a audiência pública mais segura, afirmando haver 

muitas barreiras para se ter acesso a ela e considerando desnecessário esse 

esquema de segurança. Disse que a audiência já começou com irregularidade 

no horário e que não viu como sua participação seria assegurada. Comentou 

sobre as duas últimas audiências públicas realizadas pela Prefeitura, dizendo 

ter havido pressa e confusão e considerando que a situação deveria servir de 

exemplo para não se repetir, e opinou que o adiamento da presente audiência 

pública seria a melhor decisão. Pela ordem, o vereador Gilmar Santiago disse 

não haver acordo sobre o Regimento das audiências, afirmando que o 

documento não foi construído coletivamente e que ele e outros edis se 

manifestaram a esse respeito antes da audiência, propondo outra 

metodologia. Disse que a Câmara deveria aperfeiçoar o processo havido na 

Prefeitura, mas que, ao contrário, estava ocorrendo um retrocesso, e que 

deveria haver algum tipo de controle quanto à segurança, mas, sem exageros, 

afinal, a Câmara é a casa do povo. Por fim, questionou como a sugestão das 

pessoas seriam consideradas e sobre o grupo de três pessoas que fariam as 

avaliações, e pediu aperfeiçoamento do processo, inclusive com a discussão 

do conceito de audiência pública. O senhor presidente disse que havia 

membro do PT na comissão que criou a metodologia das audiências, e 

avaliou não haver culpa se o vereador Gilmar Santiago não se sentia por ele 

representado. Em seguida, a palavra foi concedida ao secretário Sílvio 

Pinheiro, que considerou o momento histórico, algo sem precedentes com 

relação à elaboração de um PDDU, e opinou que este seria o PDDU mais 
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participativo do País. Em nome do prefeito, disse que o PDDU deveria 

refletir um consenso dentro da sociedade e destacou o papel da Casa na 

consolidação dessa meta. Explicou que seus objetivos voltavam-se à 

distribuição de riquezas e oportunidades, sem favorecimento a segmentos. 

Contou que, em 14 meses, haviam sido realizadas oficinas em mais de 20 

bairros, além de audiências públicas e fóruns temáticos, com a participação 

de especialistas internacionais. Concluiu explicando que a minuta do PDDU 

não estava fechada, e que o prefeito transmitia à Casa parte de sua 

construção. Com a palavra, a senhora Tânia Scofield exibiu imagens para 

subsidiar sua explanação sobre o PDDU, que seria centrada em seus Títulos 

I e II. Pela ordem, participante questionou sobre o Regimento, pedindo sua 

leitura. O senhor presidente respondeu que o Regimento estava publicado e 

que o Estatuto da Cidade não trazia a obrigatoriedade de sua leitura. Pela 

ordem, o vereador Everaldo Augusto observou que as decisões sobre o 

PDDU não poderiam ser monocráticas por envolverem a coletividade, 

principalmente no âmbito do Legislativo, e defendeu que, ainda que não 

houvesse obrigação legal, a leitura do Regimento fosse realizada. O senhor 

presidente agradeceu ao vereador e reiterou que os conteúdos sobre o PDDU 

não estavam fechados. Retomando sua exposição, a senhora Tânia Scofield 

explicou que o PDDU é projetado para até 2049, com a obrigação de ser 

revisado, segundo o Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica do Município 

(LOM). Explicou ainda que ele integra o plano Salvador 500. Pela ordem, 

participante citou Lei que obrigaria a leitura do Regimento, tendo o senhor 
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presidente dito que o Regimento seria lido após a exposição em curso. 

Retomando a palavra, a senhora Tânia Scofield tratou sobre o conteúdo 

político e social do PDDU, bem como seus objetivos e diretrizes, como 

inclusão social, investimento em saúde, desenvolvimento sustentável, 

proteção ao patrimônio histórico, cultural e paisagístico, acessibilidade, entre 

outros. Disse que o vetor de igualdade se aplicaria à distribuição dos 

equipamentos na Cidade, e que se vislumbrava o futuro, inclusive 

considerando-se a nova pirâmide etária que se desenharia. Informou que 

haveria ordenamento da ocupação das áreas não-aproveitadas, ligação de 

100% das residências às redes de água e esgoto e solução para as populações 

de áreas impróprias. Disse que também se visava ao fortalecimento da 

identidade cultural de Salvador e da força econômica da Cidade, e que seria 

criado o Estatuto da Metrópole, com discussão também nos demais 

municípios da Região Metropolitana, que eram objeto do plano Salvador 

500. Disse ainda que seriam demarcadas áreas especiais, como as de 

quilombolas, cuja proteção legal é insuficiente, e que os investimentos se 

voltariam a uma melhor habitabilidade. Continuou falando das diretrizes do 

Projeto, como a prioridade para o sistema de transporte coletivo e o uso de 

energia limpa; garantia de condições adequadas de mobilidade; expansão da 

rede de transporte de média e alta capacidade, consolidando a 

policentralidade urbana; garantia de acesso às pessoas idosas, com 

deficiência ou mobilidade reduzida aos espaços públicos; preservação da 

memória e da identidade local; conservação dos recursos naturais, em 
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especial dos mananciais hídricos; expansão das iniciativas de 

universalização do saneamento básico e articulação com os ordenamentos de 

Lauro de Freitas e Simões Filho. O vereador Arnando Lessa informou que 

as contribuições sobre o Regimento poderiam ser enviadas em até 72 horas, 

por escrito, através do site da Câmara, e que fora acatada a questão de ordem 

do vereador Everaldo Augusto para a leitura do Regimento. Pela ordem, o 

senhor Joaquim Laranjeira lembrou que todo o poder emana do povo e que 

questão de ordem é regimental. O vereador Arnando Lessa lembrou que todo 

cidadão deve ter conhecimento da legislação e comentou sobre o art. 8º da 

Resolução n. 25/2005 do Conselho das Cidades – exibido no telão –, que 

trata dos requisitos que devem atender as audiências públicas no processo de 

elaboração de plano diretor. Disse que o objetivo do Regimento foi ser o 

mais simples e acessível possível, e procedeu à leitura do Regimento. Com 

a palavra, o senhor Marcos Galindo parabenizou o trabalho desenvolvido 

pela Prefeitura e coordenado pelo secretário Sílvio Pinheiro, e disse que o 

desafio agora era justamente debater, ouvir e depois legislar sobre o Projeto 

de Lei n. 396/15. Observou que, no PDDU, estão as expectativas de melhoria 

para a cidade, ressaltou a questão da segurança jurídica e informou ser 

arquiteto e trabalhar diariamente com o PDDU, para saber o que pode fazer. 

Em sua explanação, com o apoio de slides, discorreu sobre a base legal no 

art. 182 da Constituição Federal (CF) e no Estatuto da Cidade, do qual tratou 

sobre os artigos 1º, 2º (incisos I a VI), 4º (inciso III), 39, 40, 42 (inciso III), 

43 (inciso I) e 44. Em seguida, apresentou sugestões de redação quanto a 
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alguns dispositivos dos Títulos I e II do Projeto. Lembrou que o Plano 

Salvador 500 ainda está em elaboração e, portanto, inexiste, afirmando que, 

por uma questão de lógica, a redação do art. 2º precisava ser melhorada, além 

de mais objetiva em outros aspectos. No art. 3º, disse ter sentido falta das 

ilhotas e de mais especificações sobre os terrenos da Marinha, e, no art. 6º, 

também avaliou questão de ordem e lógica. Com relação ao art. 5º, 

questionou se, no Projeto, foram definidas ações estratégicas e prioridades a 

serem observadas e respeitadas; programas, projetos e ações com objetivos, 

indicadores e metas; e instrumentos de gestão, de monitoramento e de 

avaliação. Considerou confuso saber o que eram objetivos e diretrizes, 

trazidos pelos artigos 11 e 12, e sugeriu que as diretrizes fossem adotadas 

como critérios de caráter geral aos quais se associam objetivos estratégicos, 

seguindo-se o art. 182 da CF e o art. 2º do Estatuto da Cidade. Quanto ao art. 

7º, sugeriu a redução do prazo de 8 para 4 anos, em razão da segurança 

jurídica, e, quanto ao art. 8º, lembrou do art. 40 do Estatuto da Cidade, que 

diz que o Plano Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual devem incorporar as diretrizes e as prioridades contidas no PDDU. Em 

suas considerações finais, reforçou a importância de não se afastar da 

legislação, visando à segurança jurídica, e de que o PDDU seja uma 

verdadeira ferramenta de gestão da cidade, com real utilidade para gestores 

públicos, agentes econômicos, comunidade técnica e científica, 

representações da sociedade civil e cidadão. Por fim, sugeriu que a Prefeitura 

se estruturasse com um sistema de planejamento e monitoramento contínuo 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
da execução da política urbana e do PDDU. Na sequência, o senhor 

Presidente registrou a presença de representantes da Associação de 

Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário da Bahia (ADEMI/BA) e 

do Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Bahia (CAU/BA). Pela ordem, 

o senhor Joaquim Laranjeira lembrou que questões de ordem foram 

prometidas para depois dos pronunciamentos previstos. Após inscrições para 

fala, o senhor Henrique Barreto leu pronunciamento do CAU/BA sobre a 

supressão das prerrogativas consultivas dessa entidade, por força de uma Lei 

de 2012. Defendeu uma análise comparativa das prioridades e metas de cada 

gestão municipal e observou que o PDDU deve integrar diretrizes setoriais, 

o que não via se concretizar. Disse que, se as metas não forem devidamente 

expressas, descaracterizar-se-iam como vetores de longo prazo. Também 

defendeu que, sendo o PDDU uma Lei que sucede outras, deveria haver um 

reexame das anteriores, para se verificar o que de fato foi mudado, e concluiu 

endossando as palavras do representante do Sinduscon. O Senhor Mozart 

Estrela defendeu mobilização para se proceder a alterações no texto do 

Projeto. Considerou curto o tempo usado pelo representante do Sinduscon e 

disse ver obscuridade na previsão de alguns prazos na Minuta do PDDU, 

pedindo que isso fosse discutido, assim como as metas previstas. O senhor 

Marcos Sampaio lembrou que a gestão democrática era uma das metas a 

serem seguidas e questionou o cumprimento disso na audiência. Disse que a 

população periférica estava confusa com relação ao PDDU e o Salvador 500, 

e questionou por que não estava presente a promotora de Justiça Hortênsia 
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Pinho. Pediu que fosse favorecida a ampla participação no processo e 

criticou a linguagem hermética adotada, que dificultava a compreensão de 

muitas pessoas. O senhor Joaquim Laranjeira observou que, se o que havia 

era uma minuta do Regimento, a plenária teria o direito de nela interferir. 

Disse que o senhor presidente prometera dar a palavra, mas não deu, e pediu 

que uma audiência extraordinária fosse convocada só para discutir o 

Regimento, lembrando que nem todos têm acesso à internet para enviar 

contribuições através de site. Considerou que o Regimento das audiências da 

Prefeitura era muito melhor e que o secretário Sílvio Pinheiro as conduziu 

brilhantemente, enquanto o presidente da Câmara achava que a presente 

audiência era uma sessão ordinária. Contou ter um filho com deficiência e 

das dificuldades de acesso no entorno da região do Iguatemi, considerando 

haver um anti-urbanismo na Cidade. Considerou que o presidente estava se 

excedendo em sua autoridade e ressaltou a necessidade, para evitar que o 

Regimento fosse judicializado, de haver uma audiência pública apenas para 

discuti-lo, pedindo decisão a esse respeito. A senhora Arilma Borges, 

consultora jurídica do Participa Salvador, considerou legítimo o pleito de seu 

antecessor, afirmando que o parágrafo 1º do art. 3º da Resolução n. 25/2005 

legitimava a discussão do Regimento das audiências públicas pela 

população, razão pela qual solicitou o deferimento do pedido. No caso de 

negativa, indagou como a população enviaria suas contribuições e se as 

contribuições seriam de alguma forma debatidas, além da data para 

apresentação das devolutivas. O senhor Rodrigue Costa, da Chama Viva, 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
explicou que a instituição combate a violência, comentou sobre a situação 

das comunidades periféricas e ressaltou a importância de se debater a 

segurança pública no processo de discussão do PDDU, sugerindo que 

houvesse uma audiência só sobre o assunto. A senhora Juliana Fraga 

questionou à Mesa se o Edital de Convocação para a audiência havia sido 

publicado, pois não o havia visto, assim como outros. Observou que 

Resolução do Conselho da Cidade determinava que o Diário Oficial do 

Município (DOM) não poderia ser o único meio desse tipo de divulgação, e 

que, sem a devida divulgação, a audiência nem poderia estar sendo realizada. 

Defendeu a participação popular também na Mesa, por ser ela o núcleo de 

decisões, e a alternância de locais e horários das próximas audiências, em 

favor do comparecimento de mais pessoas, o que era previsto no PDDU 

atual. Concluiu dizendo que a audiência se assemelhava a uma sessão da 

Câmara e criticando o uso de grades na entrada do recinto. A senhora 

Fernanda Cristina Silva defendeu um nivelamento de informação para tornar 

mais acessível o conhecimento sobre as questões da Cidade. O senhor Carl 

Hauenschild disse que ainda não se tinha conhecimento sobre o Anexo V, 

que eliminava artigo da Lei, e criticou essa retirada, que elimina estudos 

técnicos para o PDDU. Questionou se o Projeto do PDDU estava completo, 

abarcando o conteúdo mínimo, os estudos técnicos e a avaliação do PDDU 

anterior, pois, caso não estivesse, teria de ser devolvido ao Executivo. 

Informou que disponibilizaria documentos aos vereadores, e que havia 640 

questionamentos levantados pelo trabalho do qual participara, muitos dos 
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quais haviam sido total ou parcialmente não respondidos. A senhora Marina 

Teixeira, arquiteta urbanística do Participa Salvador, contou que a equipe 

elaborou um banco de dados para monitoramento das contribuições dos 

cidadãos, através do qual se observou que, das 667 contribuições, 74% foram 

realizadas de maneira pública e oral, mostrando que a população prefere se 

manifestar dessa forma, razão pela qual o envio através de site, conforme se 

pretende, diminuiria drasticamente as contribuições. Também criticou a 

realização da audiência em um dia em que houve paralisação de ônibus e 

informou que, das contribuições dadas, cerca de 40% não foram respondidas 

pela Prefeitura. Disse que, se não se aprimora o Regimento e ainda há 

retrocesso, a efetiva participação social diminui ainda mais, e mencionou a 

falta de fidedignidade das atas. Listou as palavras-chaves registradas nas 

audiências, como transparência, participação e metodologia, contando que 

elas representam 73%, e afirmou que as questões metodológicas fazem parte 

do controle social. Por fim, considerou inadmissível que, após a Prefeitura 

entregar o Projeto à Câmara, o Regimento feito para as audiências da Casa 

não superasse os grandes embates havidos nas audiências da Prefeitura. O 

senhor Daniel Colina lembrou das denúncias feitas ao Ministério Público 

(MP) que levaram a Prefeitura a aceitar dialogar e considerou a questão do 

prazo um ponto importante. Chamou a atenção de que o setor empresarial 

não tem participado das audiências e destacou a grande deficiência de 

infraestrutura na Cidade. Disse que a Universidade tem que dar sua 

contribuição, que a segurança jurídica é importante e que o debate tem de ser 
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ampliado. Voltou a comentar sobre o empresariado, pedindo uma maior 

participação, e pediu o cumprimento do disposto no art. 2º do Estatuto da 

Cidade. Por fim, mencionou a 6ª Conferência Nacional das Cidades a se 

realizar, ressaltando a importância das atuais discussões para o evento. O 

senhor Átila Santana Cerqueira afirmou que tem ônibus circulando na 

Cidade desde às 8h e que a audiência foi sim divulgada na imprensa. 

Considerou que o debate sobre a Cidade vinha sendo realizado havia um ano 

através do programa Ouvindo Nosso Bairro e que não adiantava fazer da 

audiência um palanque, dizendo saber que a maioria dos presentes era 

membros de partidos da Oposição. Por fim, mencionou as Prefeituras-Bairro 

e disse que muitas das propostas recebidas da população já estavam sendo 

executadas. Na sequência, o senhor Presidente passou a responder aos 

pronunciamentos realizados. Pediu que fosse entregue à Mesa o documento 

lido pelo senhor Henrique Barreto e solicitou que o pedido nele exposto fosse 

examinado pela Comissão competente. Refutou a ideia de “ditadura” e 

informou que a promotora Hortênsia Pinho não estava fazendo parte do 

processo. Informou ainda que o envio de propostas pelos cidadãos deveria 

ser feito pelo site ou no 2º andar do Ed. Rio Lima. Disse que o Edital para a 

audiência fora publicado nos jornais Correio, Tribuna da Bahia e A Tarde, e 

que a cartilha sugerida, mesmo não sendo obrigatória, poderia ser elaborada. 

Disse ainda que analisaria as questões do Anexo V e do conteúdo mínimo e, 

sobre o controle popular, reiterou informações sobre os meios de 

participação, explicando que seria feita a análise técnica do conteúdo 
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enviado. Com a palavra, o vereador Léo Prates ressaltou a importância do 

respeito em meio à natural discordância. Como presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ), afirmou que o Regimento das audiências não 

poderia ser maior que o Regimento Interno (RI) da Casa, ao qual as 

audiências públicas se sujeitam, por serem de previsão regimental. Afirmou 

que se buscaria o consenso quanto ao que rege as atividades e lembrou que 

o RI está de acordo com a LOM, o Estatuto da Cidade e a CF. O vereador 

Arnando Lessa pediu que os questionamentos fossem encaminhados à 

Comissão de Planejamento Urbano e considerou que as críticas deveriam ser 

apresentadas no momento certo, observando que ainda se estava no início 

dos trabalhos do PDDU na Casa. Disse que, como presidente da referida 

Comissão, exerceria sua prerrogativa de elaborar um parecer paralelo ao do 

relator do PDDU. Disse esperar ver, na próxima audiência, o Regimento já 

ajustado, e pediu observância à democracia. Iniciado novo momento para 

falas, o senhor Kleber Silva observou não haver apenas vereadores presentes, 

mas, a população. Pediu que representantes da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) e do MP fossem chamados para garantir a democracia e 

afirmou que o PDDU é da Cidade e não, do prefeito ACM Neto. Disse que 

o RI da Câmara é uma Resolução interna e, portanto, para vereadores, 

afirmando não ver nele coisa alguma sobre tramitação do PDDU. Por fim, 

lembrou que o Estatuto da Cidade é lei federal, estando acima do RI da 

Câmara, e ressaltou a democracia. O senhor Presidente leu lista das entidades 

e instituições que foram convidadas a participar da audiência, entre as quais 
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constavam a OAB e o MP. O senhor Henrique Barreto disse que era preciso 

ver se o Regimento obedecia ao disposto no Estatuto da Cidade. Em seguida, 

disse que faltava no PDDU uma série de compromissos do Poder Público e 

que sua forma de apresentação devia conter um preâmbulo capaz de ser 

entendido pela população, lembrando se tratar de uma lei muito complexa. 

Disse ainda ser preciso se discutir o que se pretendia com cada coisa, se não 

na Câmara, voltando ao Executivo. O senhor Joaquim Laranjeira, dirigindo-

se ao vereador Léo Prates, lembrou a reunião realizada na Fonte Nova e as 

sugestões nela feitas. Sobre a relação do RI e as demais normas, observou 

haver leis federais recentes que o diploma da Casa poderia não estar 

acompanhando, e disse que, por tal razão, se pedia uma audiência apenas 

para tratar do Regimento das audiências públicas. Concluiu lembrando que 

audiências públicas não são o mesmo que sessões da Casa e ponderando que 

a pressão futura poderia ser grande, caso os necessários ajustes não fossem 

feitos neste momento. A senhora Juliana Fraga pediu que a Mesa 

respondesse a tudo o que estava sendo levantado, e disse não ter ouvido 

resposta às suas sugestões sobre alternância de dias e locais e de participação 

popular na Mesa. Concluiu lembrando se tratar de requisitos do Estatuto da 

Cidade e dizendo que o RI deve ser observado, mas junto à legislação. O 

senhor Eudes Oliveira disse continuar angustiado mesmo após reunião com 

a senhora Tânia Scofield e questionou como ficariam os fins de linha de 

Santa Cruz, do Nordeste e do Vale das Pedrinhas. Questionou também o 

sombreamento de praias causado por edificações, dando como exemplo um 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
prédio na Pituba e o La Vue, na Barra, cujas obras foram embargadas. Disse 

que vereador é representante eleito, mas não está acima das pessoas, e 

lembrou das eleições no ano seguinte, dizendo não caber ditadura. Afirmou 

estarem presentes pessoas capacitadas e lamentou que o tempo não 

permitisse explanações. O senhor Mozart Estrela disse que antes da terceira 

Minuta houve uma reunião do Conselho que culminou com modificação do 

documento e questionou se essas alterações não deveriam ter sido 

apresentadas à sociedade, já que, com elas, ter-se-ia uma quarta Minuta. 

Disse ainda que não houve devolutiva do que foi acatado e que parte das 

pessoas não conheciam o documento. Em seguida, falou sobre o inciso XV, 

afirmando que a Prefeitura desconsidera a entidade para tratar das questões 

limítrofes metropolitanas, e disse estranhar, nas diretrizes, ter que se 

incentivar a iniciativa privada. Concluiu sugerindo a supressão dos incisos 

XV, XVI e XVII do art. 11. O senhor Marcos Sampaio reiterou pedido de 

cuidado com a apresentação de informações em nome da compreensão dos 

cidadãos e afirmou que o nome do plano Salvador 500 induz muitos à ideia 

de que se trataria de algo a longuíssimo prazo. Criticou a condução da 

audiência e o fato de o Regimento não trazer garantias de que as sugestões 

elaboradas seriam concretizadas. Pediu atenção a saneamento e meio 

ambiente e concluiu dizendo que a composição da Mesa lhe fazia recear 

como seria o PDDU. O senhor Atalito Batista afirmou que os vereadores não 

acatam as propostas e só fazem prevalecer o que querem, e propôs que, na 

elaboração do PDDU, fossem ouvidos os representantes de bairros. O senhor 
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José Carlos disse que a maioria das pessoas só teve acesso à primeira Minuta 

e que ele próprio desconhecia a quarta. Em seguida, disse que se a audiência 

é aberta ao público geral, ela não deveria ser regida pelo RI da Câmara, e 

considerou equivocada a fala do senhor Átila Cerqueira, contando ter saído 

de casa às 7h20 e vindo andando, pois não havia ônibus circulando, a não ser 

os do sistema metropolitano. O senhor Karl Hauenschild considerou que o 

Projeto do PDDU deveria ser confrontado com a Lei existente, informando 

que os artigos 5º e 9º foram retirados e que a forma como a política se 

desenvolve foi jogada para o Plano Salvador 500. Também criticou o art. 2º, 

que diz que o PDDU integra o Plano Salvador 500, que não existe, além da 

ementa do Projeto, explicando que ela deve ser um resumo da lei e 

considerando este um erro primário do processo de elaboração de 

legislações. Pediu que a CCJ averiguasse se o novo PDDU seria uma revisão 

da Lei 7.400/2008 e o que dela permaneceu. Questionou quais foram os 

horizontes de 2008 que foram considerados boas políticas e bons resultados 

e considerou uma felicidade a fala do senhor Marcos Galindo, afirmando 

que, se o PDDU continua trabalhando sem metas e indicadores, nada vai 

acontecer e haverá os mesmos problemas dos Planos de 2004 e 2008. Contou 

que, no Projeto, a palavra “prioridade” aparece cinco vezes e, na maioria 

delas, associada à área de transporte, e que o Projeto não passa pelo conteúdo 

mínimo. A senhora Marina Teixeira disse que a não-realização da audiência 

solicitada pelos presentes atentava a tudo o que se discutia até então, e que a 

não-superação das questões levantadas comprometia a legitimidade do 
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processo. Observou que o PDDU, mais do que lei, é instrumento de política 

urbana, devendo se fundamentar em estudos técnicos e participação popular. 

Concluiu ponderando que a lei não pode ser observada de modo estritamente 

literal, pois as questões urbanas não se predem a palavras. O vereador Léo 

Prates, respondendo a parte do que havia sido apresentado, concordou com 

a senhora Tânia Scofield quanto à dimensão metropolitana do PDDU. Em 

seguida, disse que a promotora Hortênsia Pinho defende o diálogo mas 

prefere judicializar as questões antes de falar com a Casa. Disse ainda que o 

RI trata a audiência pública como instrumento dos vereadores e que, por essa 

razão, ela não pode se dissociar desse diploma, que, por sua vez, obedece à 

CF e às leis. Com relação à ideia de “ditadura”, considerou que essa noção 

pode também traduzir um modo de agir, que ele rejeita, sempre buscando 

conhecimento daqueles que sabem sobre os assuntos tratados. Concluiu 

esclarecendo não ter dito que o RI estaria acima das pessoas, e o vereador 

Arnando Lessa ressaltou a dinâmica de ouvir mais. O vereador Geraldo 

Júnior ponderou que quando o vereador Léo Prates falou do RI da Casa foi 

apenas por zelo e preocupação em não se sobrepor uma norma legal. 

Parabenizou a senhora Marina Teixeira por sua participação sempre trazendo 

transparência e ressaltou a presença e a figura do vereador Waldir Pires. 

Comentou a preocupação do senhor Joaquim Laranjeira sobre a participação 

popular, reiterando que elas poderão ser feitas por escrito e sugerindo que, 

quando não incorporadas, houvesse justificativa. Parabenizou a Câmara 

pelas 16 audiências públicas, afirmando que elas serão presididas por 
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vereadores presidentes das Comissões e que nada impedia a realização de 

reuniões temáticas em outros bairros. Por fim, disse que as contribuições do 

senhor Mozart Estrela deveriam ser avaliadas. O vereador Claudio Tinoco 

elogiou a condução da audiência, o modo como as questões acerca de sua 

forma foram apresentadas e a estruturação anteriormente elaborada para o 

processo de elaboração do PDDU. Afirmou que os vereadores seriam 

diligentes e propositivos, e que o Regimento preenchia os requisitos legais. 

Disse querer ouvir os especialistas como o senhor Marcos Galindo, a quem 

elogiou, e haver apreciado o que fora trazido pelo senhor Mozart Estrela, 

embora discordando de sua visão sobre a iniciativa privada, que vê como 

elemento propulsor da economia. Considerou que isso não significa a 

“entrega” da Cidade, assim como o protagonismo de Salvador não significa 

que ela queira ser a “dona” da Região Metropolitana, e concluiu lamentando 

as ausências. O vereador Waldir Pires destacou a importância da audiência e 

o interesse dos servidores, e declarou-se feliz em assistir a um encontro com 

integridade. O vereador Kiki Bispo externou sua satisfação pelo debate em 

torno do PDDU. Disse que acompanhou toda a elaboração da Lei 7.400/2008 

e que, embora possa ter ocorrido algum equívoco, essa era uma nova 

Legislatura e a Casa estava se cercando de todas as formalidades. Considerou 

ter havido muito desperdício em outras audiências, com poucas 

contribuições concretas, e ressaltou a qualidade técnica e as contribuições, 

para melhorar a Cidade, dos participantes presentes. Sobre o Regimento das 

audiências, disse ter visto muitas contribuições orais, e concluiu afirmando 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RELATÓRIO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - PDDU 

 
que, ao final, a Câmara também seria elogiada pelo trabalho. O vereador 

Joceval Rodrigues endossou fala de orador que o antecedeu, afirmando que, 

mesmo com as diferenças, estavam construindo algo vital para a Cidade. 

Criticou os que agiam na audiência como se estivessem em palanque pré-

eleitoral e disse que os mesmos que criticam o Salvador 500 tiveram suas 

ideias incorporadas ao PDDU. Por fim, lamentou que a imprensa houvesse 

noticiado “bate-boca” e “confusão” na audiência e pediu respeito mútuo. A 

vereadora Aladilce Souza, sobre a forma do processo de elaboração do 

PDDU, lembrou que a CF prevê a o exercício do poder pelo povo não apenas 

pela via representativa, mas, também, de modo direto. Disse que é necessário 

saber conviver com esses dois instrumentos, pois a democracia não pode ser 

um conceito retórico. Disse ainda que o Estatuto da Cidade fortalece a 

necessidade dessa participação popular direta, e que a audiência pública, 

como concebida no Regimento, não contempla essa perspectiva. Considerou 

que a composição da Mesa não representava o todo da Casa e rejeitou que o 

senhor presidente determinasse o que seria ou não aceito. O vereador Sílvio 

Humberto questionou o que seria participação e participativo, e opinou não 

estarem conseguindo ter um processo verdadeiramente participativo, 

afirmando que esse seria o grande desafio. Disse que, nas audiências, seriam 

as mesmas pessoas falando para as pessoas e não, com as pessoas, mas que 

seria possível com elas construir e se ter, de fato, um processo participativo. 

Disse ainda que era preciso repensar o local de realização das audiências, 

mesmo considerando as reuniões temáticas, e questionou como garantiriam 
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o povão ali dentro. Opinou que a transmissão pela tevê e a participação ali 

dentro eram pouco, defendendo a necessidade de serem inovadores. Por fim, 

disse não querer em 2049 o mesmo retrato, destacando a importância de se 

garantir a diversidade, e afirmou que os PDDUs têm atingindo apenas a 

alguns cidadãos. O vereador Isnard Araújo ressaltou o início dos trabalhos 

de ouvir a todos e a importância de se ter paciência nesse processo, e lembrou 

do PDDU metropolitano, afirmando que o Estado dele deve participar. Disse 

que não sabiam que faltariam ônibus e considerou que estavam presentes os 

que deveriam estar, e que os convidados não vieram por agenda ou princípio. 

Por fim, disse que deveriam trabalhar pela segurança jurídica, para votarem 

conscientes de terem feito o melhor para o povo. O vereador Gilmar Santiago 

afirmou que esta primeira audiência o preocupava quanto ao desdobramento 

do processo iniciado. Disse haver acreditado que, nela, tratariam as lacunas 

existentes, e que via prevalecer um Regimento que não fora devidamente 

discutido. Criticou a distribuição do tempo com relação aos membros da 

Mesa e defendeu que o PDDU não é guerra, embora envolva disputas 

relacionadas aos interesses do capital, e que, portanto, deveria propiciar 

intermediação. Concluiu pedindo a audiência sobre o Regimento. O vereador 

Hilton Coelho comentou sobre as questões levantadas quanto ao Regimento 

e, com relação a prazos, considerou que 20 dias haviam se tornado 72 horas. 

Indagou como mudar o Regimento com o processo em andamento e voltou 

a defender a anulação desta audiência para, em seguida, realizar-se uma 

apenas sobre o Regimento. Sobre a pluralidade participativa, informou haver 
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elaborado proposta de calendário, que entregaria à Mesa. O vereador 

Euvaldo Jorge disse que o vereador Hilton Coelho nunca elogiava coisa 

alguma. Disse ainda que este era o início dos trabalhos na Casa e que as 

perguntas deveriam ser todas respondidas. Considerou que muita gente tem 

conhecimento e que é preciso ouvi-las, mas criticou que o debate ficasse 

entre as assessorias. Defendeu a discussão do PDDU e pediu que os 

vereadores trouxessem para as audiências mais pessoas e suas contribuições, 

ponderando que, embora fosse impossível agradar a todos, fosse aprovado 

um bom PDDU para a Cidade. O vereador Arnando Lessa discordou do 

vereador Gilmar Santiago e disse esperar contribuir efetivamente para ter na 

lei o melhor possível para a população. Chamou a atenção para o fato de a 

Mensagem que encaminhou o Projeto ter vindo sem pedido de urgência, 

afirmando que essa foi uma ação solicitada à liderança de Governo. Opinou 

que fazer política não é dar gritos, mas, conciliar interesses sem abrir mão 

de princípios, e afirmou que se entidades propusessem uma reunião, eles 

iriam. Reiterou a forma de envio das contribuições e lembrou que, nas 

Comissões, prevaleceria o equilíbrio de forças e não, quem seria o relator da 

matéria. Por fim, disse que seu papel seria mantido até quando fosse 

importante e informou que a Comissão de Planejamento Urbano se reúne 

toda segunda-feira, às 13h. Findas as inscrições, o senhor Presidente 

parabenizou a todos os presentes e chamou a atenção para a diferença entre 

obstruir e construir. Disse que os vereadores Arnando Lessa e Léo Prates têm 

competência para estarem onde estão e ressaltou a democracia. Por fim, 
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informou que a próxima audiência pública seria realizada no dia 19 de 

fevereiro e, nada mais havendo, declarou encerrada a audiência pública.  

 

 


